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Ata da terceira Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dezessete dias do mês de agosto, do ano de dois mil e quinze, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, Secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: Darlene Sebastiana Ferreira Leite, João de Simone, Carlos Henrique de Oliveira, Luiz Roberto Duarte Chain, Beatriz Aparecida Valini e Benedito Pereira Pio. Registre-se a ausência do Vereador Adilson Prado do Rosário. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:845/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: solicita substituir o Anexo I do projeto de lei nº 50/2015, recebida em 17/08/2015.Protocolo:846/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Regulamenta a Lei nº 1168, de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o acesso à informação previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição, recebida em 17/08/2015.Protocolo:847/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: informa o Vereador sobre índice de gastos com pessoal, recebida em 17/08/2015. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei Complementar nº 04/2015, que “Altera a Lei Complementar nº 42, de 12 de novembro de 2008, que institui o novo Plano Diretor Participativo do Município de AREADO, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e do Capítulo III, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Orgânica do Município”. Publicado e encaminhado à Comissão Especial o Projeto de Lei nº 54/2015, que “Denomina ‘Rua João Márcio Pereira’, a Rua 02 (Dois), do Bairro Jardim Ouro Verde, nesta cidade”. Indico os Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain, Carlos Henrique de Oliveira e Darlene Sebastiana Ferreira Leite para comporem a Comissão Especial para estudo e parecer ao Projeto de Lei nº 54/2015. Publicado e encaminhado à Comissão Especial o Projeto de Lei nº 55/2015, que “Denomina "Rua Geraldo Martins", a Rua 02 (dois), do Bairro Vila Maria, nesta cidade”. Indico os Vereadores Benedito Pereira Pio, João de Simone e Carlos Henrique de Oliveira para comporem a Comissão Especial para estudo e parecer ao Projeto de Lei nº 55/2015.  Discussão e votação do Requerimento nº 46/2015, das Comissões Permanentes, solicitando suspensão do prazo de emissão de parecer aos Projetos de Lei nºs 43, 44 e 45/2015, por demandar um estudo aprofundado. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 24 de agosto de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Benedito solicita a palavra e observa que no dia de hoje não existem comerciantes no platéia como na reunião anterior, utiliza o artigo-129,inciso 3º e o artigo-38, inciso 4º para pedir ao Presidente a Leitura de ofício GP-112 que deve estar anexado ao Projeto de Lei 43 para dar sustentação a este requerimento, após a leitura de parte previamente destacada do ofício onde se observa a informação do servidor Marcio Mariano, Assistente Financeiro e Contábil da Prefeitura, atestando que não existem recursos disponíveis para a execução do projeto, o Vereador Benedito retoma a palavra  e diz que se o próprio contador da Prefeitura informa que não tem recursos, como que o Prefeito manda este projeto para a Câmara, o Prefeito está usando a Câmara para dar sustentação de algo que ele não tem, este requerimento que foi elaborado pelas comissões é justamente para o Prefeito parar e pensar no que está fazendo, a Prefeitura possui em torno de 300 contas bancárias eu achava que eram 400, mas o Vereador Luiz Roberto me informou que são 300, como a maioria são contas vinculadas poupança e conta corrente sobram em torno de 150 contas, a Prefeitura possui 150.000,00 reais nestas contas, ou seja 1000,00 reais por conta, existe uma conta que possui em torno de 500.000,00 reais mas infelizmente são recursos destinados e não podem ser mexidos, então não se pode falar em mandar projeto para esta casa desta natureza, nós temos que ter seriedade naquilo que se faz, o Prefeito tem que pensar melhor, é isto que eu queria deixar claro, mais uma vez o Vereador observa que os comerciantes não estão presentes e diz que eles deveriam escutar isto, mas acho que eles não aguentaram o rojão, diz o Vereador, encerrando sua participação. Vereador Carlos solicita a palavra e observa o requerimento assinado por 5 Vereadores nas comissões, e diz que seguindo a linha de raciocínio todo projeto que vier para esta Casa que altera o limite de gastos do executivo nós não vamos estudar, vamos deixar parado enquanto o chefe do Executivo não tomar a iniciativa de exonerar cargos, a maioria de apadrinhados como já falei aqui diversas vezes, não vamos colaborar com o aumento do limite, vamos deixar o projeto parado até que o limite esteja adequado, não será nem aprovado nem rejeitado ficará parado nas comissões, já aconteceu de junto com a Vereadora Darlene votarmos contra a criação de 7 cargos porque não existiam recursos financeiros para executar o projeto, nós ficamos com uma imagem ruim perante algumas pessoas, isto não vai mais acontecer se não existir o recurso o projeto vai ficar parado, o Prefeito tem que ter responsabilidade, encerra o Vereador. Vereadora Beatriz solicita a palavra e diz que este requerimento se justifica inclusive pela mensagem do projeto 02/2015 que vamos votar hoje, nela o Prefeito comunica que quer conter despesas e pede para cortar um benefício dos servidores que é o auxílio natalidade, e depois manda para a Câmara projetos criando cargos, dando um aumento de 100% para os médicos, aumentando o valor recebido pelas comissões de recebimento, que com certeza merecem este reajuste em seus vencimentos, mas é muito contraditório o que o Prefeito faz, extinguir o benefício do auxílio natalidade que é uma segurança que a família do servidor tem no momento da gestação e  é esporádico como ele mesmo diz na mensagem, e depois manda projetos criando cargos e aumentando salários, encerra a vereadora. Vereador Douglas solicita a palavra e diz que a linha de raciocínio tem que ser esta mesmo, o Vereador Flávio fez uma observação importante, o que se motiva o envio destes projetos para a Câmara, sendo que o próprio Assistente Contábil e Financeiro da Prefeitura atesta que não tem recursos para a execução, e mesmo assim o projeto é enviado para a Câmara, que acaba tendo que reprovar o projeto e com isto recai para nós Vereadores toda a culpa por reprovação de projetos de interesse da população, chegou a hora do Prefeito reduzir este índice para que projetos que beneficiem a população como este dos médicos sejam aprovados por nós, a forma que ele vai fazer eu não sei, mas ele deve se reunir com seus secretários e assessores e tomar providências o mais rápido possível.”. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 6 votos a 1, “voto vencido” do Vereador Luiz Roberto Duarte Chain. Discussão e votação do Requerimento nº 47/2015, dos Vereadores Flávio Rodrigues Gouveia Júnior e Luiz Roberto Duarte Chain, solicitando que Sr. Prefeito Municipal regulamente fixando taxa e procedimento para a transferência da licença de taxi, funcionamento e plantão. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 24 de agosto de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Benedito solicita a palavra e diz que o requerimento veio em boa hora, mas não entendeu a intenção do requerimento, regulamentar fixando taxas de transferência das placas, estas placas são da prefeitura elas tem que ser devolvidas para a prefeitura e feito licitação para passar para outra pessoa, o taxista não pode vender estas placas, acho que  tem que regulamentar sim, pois da forma que está o Prefeito faz o que quer, sou a favor do requerimento mas tem que explicar melhor sua finalidade. Vereador Flávio Gouveia solicita a palavra e informa ao Vereador Benedito se ele tivesse aguardado o seu pronunciamento como autor do requerimento seus questionamentos teriam sido esclarecidos, no ano de 2013 foram sancionadas uma Medida Provisória a MP-615/2013 e a Lei federal 12.854/2013 que respectivamente, libera as transferências de outorgas de Taxi entre terceiros e através do direito sucessório para cônjuge e filhos, determina que os municípios podem disciplinar, organizar e fiscalizar os serviços de utilidade pública de Transportes Coletivos e individual, permitindo desta forma a regulamentação de transferências de concessões entre terceiros , existem na cidade de Areado alguns motoristas de taxi que já possuem idade para se aposentarem e também com problemas de saúde que prejudicam o seu trabalho como motorista profissional, estas pessoas não abandonam a profissão pois não vão receber nada depois de muitos anos de trabalho, temos que regulamentar isto e também regulamentar a profissão no município em prol do usuário que é o cidadão, determinando deveres e direitos dos motoristas, fiscalizando inclusive se realmente o proprietário da placa exerce a profissão ou apenas tem a concessão para comprar veículos  novos com desconto de tributos, implantar o plantão de um veículo no ponto de taxi da rodoviária até o horário do último ônibus que chega a noite, que é uma reclamação constante dos cidadãos, para não virar moeda de negócios podemos fixar a transferência só a partir de 10 anos da concessão, desta forma regulamentando trariam benefícios para os profissionais e  para a população, encerra o Vereador. Vereador Benedito solicita novamente a palavra e diz ao Vereador Flávio que não é contra o requerimento, ele apenas discorda da forma como ele foi redigido.”. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra que não houve Vereadores inscritos para Comunicações no expediente. ORDEM DO DIA: Segunda discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 18, 19 e 20/2015, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Impedido de Votar o Vereador Douglas Ávila Moreira. Dessa forma, nos termos do art. 38, inciso IX do Regimento Interno, passo a presidência ao Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, nomeando a Vereadora Beatriz Aparecida Valini Secretária ad hoc. A Secretária ad hoc Vereadora Beatriz Aparecida Valini registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 24 de agosto de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador João de Simone solicita a palavra e relata que faltou diálogo no projeto, que toda a sociedade deveria participar da discussão e que antes de vir para a Câmara deveria ter sido discutido, buscando soluções na própria sociedade. Completa que agora se fala em impedir o trânsito na Praça Henrique Vieira e indaga qual o custo de se colocar uma corrente para fechar a rua em relação aos cento e sessenta e seis mil reais que seriam gastos com a execução do projeto? Por esse motivo a sociedade deve participar da discussão do projeto, pois faltou diálogo, faltou conversar com a sociedade o que se poderia fazer para ajudar os comerciantes desde que ninguém fosse prejudicado. O projeto foi marcado por falta de diálogo e como falado anteriormente pelo vereador Benedito, foi solicitado a alteração no projeto o que não foi feito e para aprovar o projeto que resolve um problema e criando outros não tem como aprovar o projeto. Vereador Benedito relata que tentou resolver os problemas do projeto e uma forma de aprovar antes de ir para votação, juntamente com demais colegas em reunião com a engenheira da prefeitura, mas que o prefeito preferiu uma queda de braços na câmara e que vai ter problemas o resto do mandato. Vereador Carlos relata que o contador da Prefeitura Municipal, Sr. Márcio, deixou claro que o Município não dispõe de recursos orçamentários nem financeiro nem para a contratação de médicos, que não existe dinheiro, quanto mais para execução de obra de calçadas. Indaga o motivo que o projeto veio para a Câmara, uma vez que não existe dinheiro. Destacou ainda que o município possui muitas outras prioridades em várias áreas, tais como: construção de creche no bairro do rosário, oficina mecânica, rampas nas escolas seguindo a lei de acessibilidade, bibliotecas nas escolas, almoxarifado informatizado, projeto: minas olímpica, criar um projeto seguindo as normas do minas olímpica, construção de bocas de lobos e canalização das águas pluviais em todos os bairros, rampas e faixas de pedestre em todos os lugares onde há maior movimento, principalmente que dão acesso as escolas, poços artesianos nos bairros onde houver necessidade, construção e manutenção das redes de esgoto e principalmente a saúde que está precária em Areado, não sendo este projeto uma necessidade urgente do município. Que segundo o Márcio não tem dinheiro, mas se houvesse não deveria construir calçadão, e sim atender outras prioridades. Vereador Luiz Roberto relatou em resposta ao Vereador Carlos que em Alfenas, atualmente, para levar uma pessoa em Belo Horizonte estão dividindo no meio as despesas com o paciente, assim a saúde esta ruim em todos os lugares, não apenas em Areado.”.  Colocado em segunda discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 18, 19 e 20/2015 foram rejeitados por 4 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Beatriz Aparecida Valini. Devolvo a Presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 47/2015, que “Denomina Logradouros no Bairro Parque da Colina, nesta cidade”. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Lei n. 47/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa , proposto pela Vereadora Beatriz aparecida Valini, que “Denomina Logradouros no Bairro Parque da Colina, nesta cidade”, que tem por escopo denominar “Rua Arlindo José de Oliveira”, a Rua 01 (um), “Rua Prefeito Doutor Valeriano Faria Vieira”, a Rua 03 (três), “Rua Prefeito Doutor Homero Batista dos Santos”, a Rua 04 (quatro), “Rua Juiz Doutor Airton Policarpo”, a Rua 07 (sete) e “Rua Farid Chain”, a Rua 09 (nove), todas situadas no Bairro Parque da Colina, nesta cidade, em virtude dos relevantes serviços prestados pelos homenageados em prol do Município, destacando-se por suas atuações exemplares na vida pública e instruído com as biografias. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 47/2015, recomendando-o aos demais Pares. Quórum Maioria 2/3, votação nominal Impedido de Votar o Vereador Luiz Roberto Duarte Chain. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 47/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão e votação nominal o Projeto de Lei nº 47/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em redação final o Projeto de Lei nº 47/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 02/2015, que “Revoga dispositivo da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG”. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei Complementar n. 2/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 20/2015, que “Revoga dispositivo da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG”, visando extinguir o auxílio natalidade concedido ao servidor municipal. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 02/2015, não recomendando-o aos demais Pares. Quórum Maioria absoluta, votação nominal. Impedida de Votar a Vereadora Beatriz Aparecida Valini. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 02/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação nominal o Projeto de Lei Complementar nº 02/2015 foi rejeitado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 48/2015, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 48/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 34/2015, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”. Visando corrigir erro material nas dotações orçamentárias. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 48/2015, recomendando-o aos demais Pares. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 48/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 48/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes, deixando os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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